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Aprova o Orçamento do Estado para 2019

Proposta de Alteração

Nota Justificativa:

É cada vez mais essencial que as federações desportivas titulares do estatuto 

de utilidade pública desportiva, o Comité Olímpico de Portugal, o Comité 

Paralímpico de Portugal, a Confederação do Desporto de Portugal, bem como 

as associações promotoras do desporto e as associações dotadas do estatuto 

de utilidade pública que tenham com objeto o fomento e a prática de atividades 

desportivas, possam complementar os recursos públicos que auferem com 

outros recursos de origem privada. É assim muito relevante incrementar, ainda 

que ligeiramente, a não sujeição a IVA das transmissões de bens e das 

prestações de serviços efetuadas pelas entidades beneficiárias do mecenato 

ao seu mecenas, como contrapartida residual do donativo recebido.

Artigo 233.º

Alteração ao Estatuto dos Benefícios Fiscais

Os artigos 17.º, 24.º, 27.º, 41.º-B, 59.º-D, 59.º-G, 59.º-H, 60.º e 64.º do Estatuto 

dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, na 

sua redação atual, adiante designado por EBF, passam a ter a seguinte 

redação:

«[…]

Artigo 64.º

[…]
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Não estão sujeitas a IVA as transmissões de bens e as prestações de serviços 

efetuadas, a título gratuito, pelas entidades a quem sejam concedidos 

donativos abrangidos pelo presente diploma, em benefício direto das pessoas 

singulares ou coletivas que os atribuam, quando o correspondente valor não 

ultrapassar, no seu conjunto, 10 % do montante do donativo recebido.»

Palácio de São Bento, 16 de novembro de 2018

As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,
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